
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.950 - PE (2013/0179527-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : POSTO NOSSA SENHORA DA BOA VIAGEM LTDA  
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE 
DA SÚMULA N. 283/STF. EXECUÇÃO FISCAL. VALIDADE DA 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA COMPROMETIDA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
I – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das 
Súmulas n. 283 e 284/STF.
I – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal. 
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
estar comprometida a higidez da Certidão de Dívida Ativa, uma vez 
amparada em norma declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07/STJ.
V – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VI – Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.950 - PE (2013/0179527-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : POSTO NOSSA SENHORA DA BOA VIAGEM LTDA  
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, na incidência da Súmula n. 

07 do Superior Tribunal de Justiça e na aplicação, por analogia, dos verbetes 

sumulares n. 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante haver violação ao art. 535 do Código de 

Processo Civil. Aduz não incidir o óbice da Súmula n. 07 do Superior Tribunal 

de Justiça, haja vista tal matéria com idêntica situação fática e jurídica já ter 

sido objeto de julgamento por essa Corte. 

Ademais, refuta a aplicação da Súmula n. 283 do Supremo 

Tribunal Federal, tendo em vista não subsistir fundamento autônomo e ter 

apontado o devido ataque aos fundamentos do acórdão recorrido, bem como 

não haver ocorrido alegações genéricas de dispositivo legal, no que tange o 

óbice da Súmula n. 284 deste mesmo Tribunal.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.950 - PE (2013/0179527-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : POSTO NOSSA SENHORA DA BOA VIAGEM LTDA  
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 95/100e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela FAZENDA 
NACIONAL, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 
3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim 
ementado (fl. 51e):

Execução Fiscal. Extinção. Débito relativo ao PIS 
e COFINS. Higidez do título executivo 
extrajudicial comprometida, na medida em que 
amparada em norma declarada inconstitucional 
pelo eg. STF. Ausentes os pressupostos 
descritos no art. 586, do CPC, impõe-se 
reconhecer a inexigibilidade do título executivo 
que embasa execução. Possibilidade de a 
sentença declarar, de ofício, a extinção da 
execução fiscal, haja vista se tratar de uma das 
condições da ação. Improvimento da apelação.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
60/64e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, a 
Recorrente aponta ofensa a dispositivos, alegando, em 
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síntese, omissão, presunção de liquidez e certeza do título 
executivo.
Afirma que a declaração de inconstitucionalidade de lei em 
sede de controle difuso não tem o condão de desconstituir a 
CDA.
Sem contrarrazões, o recurso foi admitido (fls. 86/87e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a 
impor a revisão do julgado.
Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso. 
Anoto que não ofende o art. 535, II, do Código de Processo 
Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, 
que decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, 
de forma clara e coerente. 
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 535 DO 
CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 
165, 458, 460 e 535 do CPC, na medida em que 
o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. Vale 
ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 
535 do CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia, de forma fundamentada, sobre todas 
as questões necessárias ao desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
09/06/2014)

Quanto à questão relativa à validade da CDA, o Tribunal de 
origem  assentou que a higidez do título executivo extrajudicial 
está comprometida, na medida em que amparada em norma 
declarada inconstitucional pelo STF, manifestando-se nos 
seguintes termos:

A r. sentença, a meu ver, não se valeu de mera presunção, 
para concluir que a cobrança encetada nas certidões de 
dívidas ativa que embasaram a execução fiscal continham, na 
base de cálculo do PIS e da COFINS, o conceito ampliado de 
faturamento, atroado pela Lei ne 9.718/98, declarada 
inconstitucional pelo STF. Partiu, sim, o d. julgador da 
premissa de que o princípio da legalidade a que está submetida 
Administração Pública impôs a cobrança das contribuições do 
PIS e da COFINS com base na lei, posteriormente, declarada 
inconstitucional.
Portanto, a presunção de legalidade de que estão revestidas 
as certidões de dívida ativa conduziu à conclusão lógica de que 
a cobrança promovida pela Fazenda Nacional considerou a 
base de cálculo do PIS e da COFINS o faturamento com a 
definição ampliada pela Lei 9.718/98.
Na presente hipótese, a higidez do título executivo extrajudicial 
está comprometida, na medida em que amparada em norma 
declarada inconstitucional pelo eg. STF. Nesse sentido, já 
decidiu esta eg. 3a Turma:
1. O colendo Supremo Tribunal Federal - Plenário -, ao 
examinar a questão declarou, por maioria, a 
inconstitucionalidade do disposto no art. 3o, § 1° da Lei n° 
9.718/98, por considerar que o ordenamento jurídico brasileiro 
não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. 
2. Extinção da Execução Fiscal, que se lastreava em título 
executivo extrajudicial eivado de iliquidez e incerteza, tendo em 
vista que se fundou em dispositivos declarados 
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inconstitucionais. Apelação improvida [AC 412221 PE, rei. des. 
Geraldo Apoliano, DJU-II em 16 de outubro de 2007).
Ausentes os pressupostos descritos no art. 586, do CPC, 
impõe-se o reconhecimento, de ofício, da inexigibilidade do 
título executivo, haja vista se tratar de uma das condições da 
ação.
Ressalto que não se trata de mera exclusão, através de 
simples cálculos aritméticos, das parcelas indevidas 
constantes da certidão da dívida ativa, mas de recálculo da 
dívida, para que seja respeitada a base de cálculo do tributo 
compatível com a decisão do eg. STF.

Nesse ponto a Recorrente aponta como contrariado os art. 2º, 
§ 8º, 3º e 16 da Lei n. 6.830/80 e o art. 204 do CTN, ao 
argumento de que a declaração de inconstitucionalidade de lei 
em sede de controle difuso não tem o condão de desconstituir 
a CDA.
Desse modo, verifica-se que os dispositivos tido por violados 
não embasam a tese recursal, sendo apresentadas razões 
recursais dissociadas daquilo que restou decidido pelo Tribunal 
de origem, o que caracteriza deficiência na fundamentação do 
recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 
283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, 
respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”; e “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.
E no que se refere ao art. 741, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, o Tribunal de origem concluiu que, "se a 
declaração de inconstitucionalidade de urna lei alcança o título 
judicial, muito mais atingirá o executivo fiscal, uma vez que 
este não tem a proteção do instituto da coisa julgada" (...) "O 
dispositivo também não faz nenhuma ressalva se a 
inconstitucionalidade foi declarada em controle concentrado ou 
difuso, exigindo apenas que tenha sido declarada pelo 
Supremo Tribunal Federal" (fl. 61e).
Entretanto, tal fundamentação não foi impugnada nas razões 
recursais o que atrai, por analogia, o óbices da Súmula 283 do 
Supremo Tribunal Federal, a qual dispõe: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles”.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO 
PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 
EMBARGOS DISSOCIADAS DO 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO 
EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão 
embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do 
Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, 
das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que 
não houve menção na decisão monocrática nem 
no acórdão em agravo regimental sobre tal 
ponto, de modo que restam dissociadas as 
razões dos embargos de declaração com 
relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, 
tendo em vista a admissão do REsp n. 
1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da 
solidariedade passiva da União, dos Estados e 
dos Municípios tão somente, e não, como no 
caso em exame, sobre eventual chamamento ao 
processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/08/2012, DJe 22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO DE 
PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 
CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao 
art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
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apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 
o Tribunal local não olvidou o fato de 
possivelmente existir concurso de preferência. 
Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da 
agravante de que foi "inobservada a existência de 
concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse 
sentido, verifica-se que as razões recursais 
mostram-se dissociadas da motivação perfilhada 
no acórdão recorrido e que não houve 
impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das 
súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, 
destaque meu).

Ademais, esta Corte adota o posicionamento segundo o qual 
rever o entendimento do Tribunal de origem acerca da validade 
da CDA demanda necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”. 
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0179527-7 REsp 1.387.950 / PE

Números Origem:  10480501687200355  20048300003435101  200483000037351  426463

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : POSTO NOSSA SENHORA DA BOA VIAGEM LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : POSTO NOSSA SENHORA DA BOA VIAGEM LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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